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volvem a efetividade da Constitu-
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Notas dos Organizadores

A presente obra coletiva, intitulada “30 ANOS DA CONSTITUI-
ÇÃO DE 1988 E O MINISTÉRIO PÚBLICO: avanços, retrocessos e 
os novos desafios”, publicada pela Editora D’Plácido, é o resultado de um 
projeto de construção coletiva que pretende, neste momento comemorativo, 
contribuir para a análise, a discussão e a abertura de reflexões sobre os 30 anos 
da Constituição de 1988 e o Ministério Público.

No novo constitucionalismo brasileiro, iniciado com a CR/1988 e compro-
metido com concretização dos direitos fundamentais, é realmente muito intensa a 
relação entre a efetividade constitucional e a atuação do Ministério Público como 
instituição constitucional fundamental à garantia do acesso à justiça.

O livro pretende, assim, contribuir e muito para a análise dos problemas 
e dos novos desafios que envolvem a efetividade da Constituição e, principal-
mente, a atuação do Ministério Público na defesa do Direitos Constitucionais 
Fundamentais.

Por isso, objetivo geral do livro foi traçado visando contribuir para a 
análise e a discussão que envolve os 30 anos da Constituição de 1988 e o 
Ministério Público. 

Por outro lado, foram objetivos específicos que traçaram o projeto que 
resultou na obra coletiva: 

a) 	reunir em uma única obra artigos elaborados a partir de experiências 
acadêmicas, teóricas e práticas de autores com vivência institucional 
e conhecimento sobre Direito Constitucional e Ministério Público; 

b) 	aprofundar e sistematizar o estudo do Ministério Público brasileiro 
na Constituição de 1988, com ênfase para a defesa dos direitos e 
das garantias constitucionais fundamentais individuais indisponíveis 
e coletivos; 

c) 	permitir e fomentar, a partir de critérios de merecimento e de 
qualificação, que membros do Ministério Público e especialistas 
possam apresentar ao público nacional, em geral, e, em especial, aos 
membros da Instituição, suas reflexões sobre a temática abordada 
no livro e suas ramificações; 

d) 	disseminar para todo o País o conhecimento, a prática e a cultura 
jurídica elaborados e acumulados pelos autores e suas reflexões 



em torno da experiência constitucional brasileira durante os seus 
30 anos de vigência com ênfase na atuação do Ministério Público 
como instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 
Estado e comprometida com a defesa do regime democrático e a 
fiscalização da ordem jurídica. 

No plano da estruturação, os organizadores, seguindo as diretrizes básicas 
do projeto do livro, dividiram os artigos em três partes: a) institucional; b) 
tutelas civil e coletiva; c) tutela penal. 

Os artigos, nos seus diversos aspectos de abordagem, demonstram que 
o Ministério Público brasileiro, como instituição permanente, tem atuado 
efetivamente em áreas prioritárias para a efetividade dos direitos fundamentais 
básicos da cidadania e, além disso, demonstram também que a Instituição tem se 
renovado e inovado para atender aos comandos da Constituição Cidadã de 1988. 

Estamos honrados e felizes pela organização do livro e os coautores 
estão de parabéns pela qualidade dos artigos que integram essa obra coletiva.

Agradecemos Angela Satomi Miyazaki e Iorge Soares Nobre pela efi-
ciente contribuição com os trabalhos de organização do livro. 

Agradecemos todas as outras pessoas e instituições que contribuíram para 
a realização deste projeto, com destaque muito especial ao apoio do Doutor 
Ivonei Sfoggia, Procurador-geral de Justiça do Ministério Público do Estado 
do Paraná, e à Editora D’Plácido, que confiou na proposta de publicação. 

Eduardo Cambi
Gregório Assagra de Almeida

Jairo Cruz Moreira
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Prefácio

Recebi com muita satisfação o convite para prefaciar esta obra coletiva 
Organizada pelos Promotores de Justiça Eduardo Cambi, Gregório Assagra 
e Jairo Cruz Moreira. O livro é comemorativo aos 30 anos da Constituição 
da República Federativa do Brasil de 1988 e concentra-se na análise do Mi-
nistério Público como instituição constitucional. 

A primeira parte da obra traz importates textos sobre aspctos institu-
cionais do Ministério Público, destacando-se, entre outros assuntos, o estudo 
sobre a atuação do Ministério Público por intermédio de Planos, Programas e 
Projetos e o  Planejamento Estratégico Nacional e o CNMP.  A segunda parte 
concentra-se na abordagem sobre as tutelas cível e coletiva, sendo integrado 
por artigos que analisam, entre outros tópicos, a defesa da educação, do idoso 
e o controle da constitucionalidade no âmbito das atribuições do Ministério 
Público. A última parte versa sobre a tutela penal, com estudos relevantes em 
torno do acordo de não persecução penal, do combate à violência doméstica 
contra a mulher  e do controle externo da atividade policial.

O livro está muito bem estruturado quanto às temáticas abordadas pelos 
seus coautores e, ao mesmo tempo, é muito rico em conteúdos sobre assuntos 
atuais que desafiam a atuação do Ministério Público brasileiro na tutela dos 
direitos fundamentais sociais e individuais indisponíveis.

Convivemos com intensas crises internacionais e nacionais. O momento 
é de muita preocupação com o futuro da democracia e dos direitos humanos 
e fundamentais. Há muita incerteza no plano da Economia, da Política e até 
mesmo do Direito e a Sociedade brasileira está muito dividida e, até certo 
ponto, desiludida com as suas instituições representativas. 

Mesmo nesse ambiente de crises, incertezas e inseguranças, há muito 
a se comemorar quanto ao Ministério Público brasileiro na qualidade de 
Instituição Constitucional. 

O Ministério Público tem se consolidado como uma das mais impor-
tantes e efetivas instituições na defesa da democracia e na promoção do acesso 
à justiça. Trata-se de uma Instituição com um Planejamento Estratégico já 
muito bem delineado e com uma consolidação forte e intensa sobre a sua 
metodologia da trabalho na resolução das questões sociais afetas às suas di-
versas áreas de atuação.

Pode-se afirmar que o Ministério Público tem se desincumbido com 
muito êxito das atribuições que lhe foram conferidas pelo Constituinte de 
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1987 e 88. O presente livro comprova, no seu conteúdo, essa assertiva e revela 
que estamos no caminho certo. 

É muito importante que permaneçamos vigilantes, unidos nos mesmos 
ideais de justiça, na busca da transformação social consagrada no artigo 3º 
da CR/1988. É crucial que continuemos firmes no diálogo institucional e 
interinstitucional e no trabalho de tornar o Ministério Público uma garantia 
constitucional efetiva  na defesa da Constituição e dos direitos fundamentais 
sociais e individuais indisponíveis. 

Os organizadores, os coautores e a Editora D’Plácito estão de parabéns 
pela qualidade e importância do livro. 

Victor Hugo Palmieiro de Azevedo Neto
Promotor de Justiça do MP/RS

Presidente da Associação Nacional dos  
Membros do Ministério Público (CONAMP)
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Apresentação

Neste importante marco de 30 anos da Constituição Federal brasileira, é 
com alegria e satisfação que apresentamos esta relevante obra comemorativa, 
que aborda o papel constitucional do Ministério Público e sua atuação na 
defesa dos direitos fundamentais da sociedade. 

Acreditamos que o Ministério Público, como Função Essencial à Justiça, 
para bem realizar as atividades que lhe são afetas, elencadas em nossa Carta 
Magna de 1988, necessita promover cada vez mais a aproximação entre seus 
Membros e a sociedade civil, pois, somente com amor e respeito àqueles a 
quem servimos, podemos alcançar resultados efetivos em nossa atuação. 

Por isso, temos convicção de que o Ministério Público, em sua atividade 
correicional e disciplinar, deve balizar-se por pilares que verdadeiramente sejam 
capazes de refletir: Amor, e não temor; Evolução Humana e Humanização; Qualidade 
(Resolutividade); Unidade e Indivisibilidade do Ministério Público; Quem ama corrige.

Na presente obra, os diversos aspectos constitucionais e institucionais do 
Ministério Público são brilhantemente abordados, a partir de uma primorosa 
seleção de artigos que muito bem expressam e refletem, de maneira majestosa, 
variados matizes da atuação ministerial, notadamente na defesa da cidadania 
e na promoção dos postulados republicanos de nossa ordem jurídica. 

Este livro ainda se notabiliza em razão da arguta e zelosa sistematização 
utilizada por seus organizadores, aliás, três grandes expoentes do Ministério 
Público brasileiro: Doutor Eduardo Cambi, Doutor Gregório Assagra de 
Almeida e Doutor Jairo Cruz Moreira, Promotores de Justiça com intensa 
atividade acadêmica e reconhecida autoridade doutrinária.

Dividido em três grandes áreas (Institucional, Tutela Cível/Coletiva e 
Tutela Penal), a obra vem a público em momento de grandes debates acerca 
da reafirmação do Ministério Público e de transformações paradigmáticas de 
grande repercussão em nossa República. 

A sociedade pós-moderna tem-se metamorfoseado de maneira in-
crivelmente rápida, sob diferentes bandeiras, apoiada em variados modelos 
conceituais e culturais. 

A presente obra acadêmica consegue traçar um panorama seguro desses 
novos desafios incumbidos ao Ministério Público dos 30 anos de Consti-
tuição e de como a Instituição mantém-se como um das mais vocacionadas 
defensoras dos pilares democráticos de nossa Nação. 
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Não temos dúvida alguma: passados três décadas da consagração constitu-
cional do Ministério Público, ele ainda se mantém com o mesmo vigor, força 
e presença social dos primeiros dias, mas com a experiência e a maturidade 
adquiridas sempre lutando o bom combate, jamais retrocedendo e nunca 
desistindo da ímpar missão que lhe foi confiada pela sociedade brasileira. 

Congratulamos, ainda, os excepcionais juristas que contribuíram com 
a presente coletânea, proporcionando um espetacular registro capitular da 
história do Ministério Público brasileiro, bem como um incentivo para que 
as próximas gerações continuem a defender o Ministério Público e os valores 
fundamentais da República. 

Uma ótima leitura a todos!

Orlando Rochadel Moreira 
Corregedor Nacional do Ministério Público 
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